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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2013038-66.2014.815.0000
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande 
Relator                      : Marcos  Coelho  de  Salles  (Juiz  convocado  para 
substituir a Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes) 
Agravante  : GEAP – Autogestão em Saúde
Advogada : Priscila Coutinho Ferreira
Agravada : Severina da Silva Gomes
Defensor : José Alípio Bezerra de Melo

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ADVOGADA 
SUBSCRITORA DO RECURSO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. FALTA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. ART. 525, I, DO 
CPC.  AUSÊNCIA  DE  PRESSUPOSTO  DE 
ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  AGRAVO 
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  ART.  557,  CAPUT, 
CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

A  ausência  de  procuração  outorgada  ao  causídico, 
representante da agravante, constitui óbice ao conhecimento 
do recurso, na medida em que se trata de peça essencial à 
formação do instrumento de agravo, a teor do art. 525, I, do 
CPC,  não  sendo  possível  a  juntada  posterior,  porquanto 
operada a preclusão consumativa.

Nos termos do art. 557 do CPC, o relator negará seguimento 
a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente, 
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
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Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Vistos, etc.

Trata-se de  Agravo de Instrumento,  com pedido de efeito 
suspensivo,  interposto  por  GEAP  –  Autogestão  em  Saúde  contra  decisão 
prolatada pelo Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande (fls. 59/60) 
que – nos autos da ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais e 
pedido de antecipação de tutela, ajuizada por Severina da Silva Gomes em face 
da  agravante –  deferiu o pedido de  antecipação de tutela  “determinando que  a  
promovida forneça, imediatamente, o atendimento domiciliar à autora, disponibilizando  
toda a assistência necessária requerida no Laudo Médico, bem como médicos, enfermeiros e  
fisioterapeutas,  sobpena  de  incorrer  em  multa  diária  de  R$  300,00  (trezentos  reais),  
limitada R$ 50.000,00 (quarenta mil reais), tudo nos termos do art. 273, c/c o art. 461, §  
4º, do CPC.”.

Nas  razões  recursais,  fls.  02/12,  sustenta  que  a  decisão 
merece reforma,  ao  argumento de  ausente  perigo de  dano grave ou de difícil 
reparação para a autora, vez que “ENCONTRA-SE INTERNADA EM LEITO DO  
HOSPITAL DA CIDADE DE CAMPINA GRANDE, recebendo os melhores cuidados  
possíveis para o restabelecimento de sua saúde.”.

Aduz que “não se mostra presente a existência do requisito da  
verossimilhança  da  alegação”  porque  “para  a  admissão  no  programa  de  cuidado  
domiciliar, devem ser obedecidos os critérios constantes do Ato Normativo nº 40 de 2010”, 
não tendo a autora cumprido vários requisitos.

Pugna  pela  atribuição  de  efeito  suspensivo  ao  presente 
recurso e, no mérito, o seu provimento para “a cassação da decisão”.

É o relatório. 

D e c i d o .

O agravo é manifestamente inadmissível.

A regularidade da representação judicial por ser pressuposto 
de desenvolvimento  válido e  regular  do processo  está  inserida no âmbito  das 
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matérias de ordem pública,  o que implica na compreensão de que, a qualquer 
tempo e em qualquer grau de jurisdição,  pode vir  a  ser  analisada/reanalisada. 
Nesse sentido, evidencio respeitável doutrina:

“A  capacidade  processual  e  a  representação  judicial  das  partes  são 
pressupostos  processuais  de  validade  (CPC  267  IV)  devendo  ser 
examinados de ofício pelo juiz ou tribunal, a qualquer tempo e grau de 
jurisdição, sendo insuscetíveis de preclusão (CPC 267 IV e § 3º; 301 VIII e 
§ 4º).”  (NERY JÚNIOR, Nelson e NERY, Rosa Maria de Andrade. Código 
civil  e  legislação  extravagante  anotados.  Revista  dos  Tribunais:  São 
Paulo, 2005)”

Inescusável  que  é  encargo,  exclusivo,  da  parte  recorrente 
instruir o agravo de instrumento de forma correta, o que significa com as peças 
obrigatórias.

A parte recorrente não atendeu a determinação do inciso I, 
do  artigo  525  do  Código  de  Processo  Civil  que  lhe  impõe  ônus  para  fins  de 
conhecimento  do  recurso,  porquanto  visa  transmitir  ao  Tribunal  a  correta 
dimensão  da  controvérsia  por  meio,  da  cópia  da  procuração  outorgada  À 
advogada da agravante.

A redação do citado artigo da lei processual civil, conforme 
transcrição, não deixa margem de dúvida para sua correta compreensão:

Art. 525. A petição de agravo de instrumento será instruída: 

I  -  obrigatoriamente,  com cópias  da decisão agravada,  da certidão da 
respectiva  intimação e  das  procurações  outorgadas  aos  advogados  do 
agravante e do agravado; 

Convém relembrar que a parte agravante deverá anexar, com 
o recurso, a procuração que lhe foi outorgada, ou substabelecimento, uma vez que 
peça obrigatória, pois não lhe é facultado complementar, ou ao Tribunal converter 
o  julgamento em diligência  para suprir  aquilo que foi  omitido na sua origem. 
Sequer se aplica a regra do artigo 13 do Código de Processo Civil, eis que visa 
sanar representação processual irregular.

Na  realidade,  a  advogada  que  subscreve  o  recurso  não 
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possui  procuração  ou  substabelecimento  nos  autos,  na  medida  em  que  o 
substabelecimento constante a fls. 13 foi subscrito por procuradora que não possui 
poderes para substabelecer, consoante consta da procuração juntada a fl. 64, o que 
significa ausência de procuração válida e regular, bem como fundamental para 
fins de conhecimento do agravo. 

E,  por  isso,  na  forma  da  doutrina  e  jurisprudência,  é 
inexistente  recurso  interposto  por  advogado  sem  procuração  nos  autos,  nos 
termos da Súmula 115 do Superior Tribunal de Justiça.

O recurso terá que estar com os seus pressupostos objetivos e 
subjetivos devidamente preenchidos no ato de interposição e é inviável a correção 
de seus defeitos, posteriormente. Ausente peça essencial, nega-se seguimento ao 
agravo.

Nesse sentido, a jurisprudência pátria.

AGRAVO  INTERNO.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO. SEGUIMENTO NEGADO. AUSÊNCIA DE REGULAR 
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  ADVOGADA SUBSCRITORA DO 
RECURSO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. MULTA DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.  DEPÓSITO INSUFICIENTE.  VALOR 
DA  CAUSA  DEVIDAMENTE  ATUALIZADO.  PRESSUPOSTOS  DE 
ADMISSIBILIDADE  NÃO  ATENDIDOS.  DECISÃO  AGRAVADA 
MANTIDA RECURSO NÃO PROVIDO. A falta de regular representação 
processual  da  parte  tem  como  consequência  o  não  conhecimento  do 
recurso interposto, por falta de pressuposto processual. "Nos termos do 
art. 525, inciso I, do Código de Processo Civil, o agravo de instrumento 
nas instâncias ordinárias deve ser instruído com as peças obrigatórias 
nele  listadas,  bem  como  as  que  se  mostrarem  necessárias  à  perfeita 
compreensão da controvérsia, sob pena de não conhecimento do recurso, 
sendo inaplicáveis os arts. 13 e 37 do mesmo Diploma Legal, cujo alcance 
se  restringe  ao  processamento  de  feito  perante  o  primeiro  grau".  O 
recolhimento,  em sua  integralidade,  da  multa  arbitrada,  com base  no 
artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil, em 10% (dez 
por  cento)  sobre  o  valor  atualizado  da  causa,  constitui  pressuposto 
objetivo  de  admissibilidade  à  interposição  de  qualquer  outro  recurso 
ulterior à penalização. (TJMG; AInt 1.0461.07.043333-3/019; Rel. Des. José 
Flávio de Almeida; Julg. 08/10/2014; DJEMG 20/10/2014)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  Ausência  de  procuração  (ou 
substabelecimento)  outorgada  aos  advogados  dos  agravados  Peça 
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obrigatória Aplicação do inciso I do art. 525, do Código de Processo Civil 
É dever da parte apresentar as peças obrigatórias e as facultativas (de 
natureza necessária, essencial ou útil) no ato da interposição do recurso 
Necessidade  de  aferição  da  regularidade  da  representação  judicial. 
Aplicação  dos  arts.  525,  I,  527,  I  e  557,  do  Código  de  Processo  Civil 
Liminar  cassada.  Agravo  NÃO  CONHECIDO.  (TJSP;  AI  2099698-
57.2014.8.26.0000;  Ac.  7971981;  São  Paulo;  Décima  Câmara  de  Direito 
Privado; Rel. Des. Élcio Trujillo; Julg. 28/10/2014; DJESP 07/11/2014)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA 
DE  DOCUMENTO  OBRIGATÓRIO.  SUBSTABELECIMENTO 
DESACOMPANHADO  DE  PROCURAÇÃO.  CPC,  ART.  525,  I. 
APLICAÇÃO POR ANALOGIA DO ENUNCIADO Nº. 115 DA SÚMULA 
DO  STJ.  NEGATIVA DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO.  1-  Estando 
deficientemente  instrumentalizado  o  agravo,  porquanto  ausente  a 
procuração outorgada pelo agravante, documento indispensável, é de se 
negar seguimento ao agravo,  uma vez que é inadmissível  emenda da 
petição recursal. 2- tendo em vista que é inexistente recurso interposto 
por advogado sem procuração nos autos (enunciado nº. 115 da Súmula 
do  stj),  não  há  como  dar  seguimento  ao  recurso.  3-agravo  de 
instrumento.  Decisão  monocrática  da  desembargadora  relatora  não 
conheceu o recurso, sendo mantido o posicionamento colegiado através 
de  agravo  interno.  (TJPA;  AgInt  20143006259-1;  Ac.  131779;  Belém; 
Quinta  Câmara  Cível  Isolada;  Rel.  Des.  Diracy  Nunes  Alves;  Julg. 
03/04/2014; DJPA 09/04/2014; Pág. 213) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS,  MORAIS  E  ESTÉTICOS. 
RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. PRELIMINAR SUSCITADA EX OFFICIO. SÚMULA Nº 115, DO 
STJ.  NÃO  CONHECIMENTO.  1.  In  casu,  o  advogado  signatário  do 
agravo não possui procuração e nem substabelecimento nos autos, o que 
obsta o conhecimento do recurso, ante a aplicação da Súmula nº 115, do 
STJ.  2.  Recurso  não  conhecido.  (TJPI;  AI  2014.0001.000691-8;  Quarta 
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Raimundo  Nonato  da  Costa 
Alencar; DJPI 25/04/2014; Pág. 12)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  BRASIL  TELECOM.  AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTOS  OBRIGATÓRIOS.  SUBSTABELECENTE  SEM 
PODERES.  NÃO  CONHECIMENTO.  RECURSO  INEXISTENTE.  O 
advogado  que  subscreve  o  recurso  não  possui  procuração  ou 
substabelecimento nos autos, na medida em que o substabelecimento foi 
subscrito por procurador que não possuía poderes para substabelecer, 
consoante consta das procurações juntadas, o que significa ausência de 
procuração  válida  e  regular,  bem  como  fundamental  para  fins  de 
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conhecimento do agravo. Peças obrigatórias (inciso I, do artigo 525 do 
código de processo civil). Recurso que não poderá ser conhecido. Não é 
facultado  complementar,  ou  ao  tribunal  converter  o  julgamento  em 
diligência para suprir aquilo que foi omitido na sua origem. Sequer se 
aplica a regra do artigo 13 do código de processo civil  que visa sanar 
representação processual  irregular.  Preclusão consumativa.  Trata-se de 
recurso  inexistente.  Súmula  nº  115  do  Superior  Tribunal  de  Justiça. 
Recurso não conhecido. (TJRS; AI 251282-35.2013.8.21.7000; Porto Alegre; 
Décima Nona Câmara Cível; Rel. Des. Eduardo João Lima Costa; Julg. 
19/07/2013; DJERS 25/07/2013)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA DA PROCURAÇÃO OUTORGADA AO 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO. INADMISSIBILIDADE DE 
JUNTADA  DE  PEÇAS  A  POSTERIORI.  AGRAVO  INTERNO 
DESPROVIDO.  1.  O recurso  não  merece  prosperar,  em função  da  irr 
egularidade  da  representação  processual  da  sociedade  empresária 
recorrente, que não trouxe aos autos cópia da procuração outorgada ao 
advogado  que  subscreve  o  recurso,  peça  obrigatória,  nos  termos  do 
artigo 525, I,  do CPC. 2.  A jurisprudência é firme no sentindo de que 
havendo litisconsórcio ativo no agravo de instrumento, a procuração de 
todos  os  recorrentes  devem  ser  apresentadas  com  a  formação  do 
instrumento, sob pena de não conhecimento do recurso (precedentes do 
e.  Stj).  3.  Conforme  enfatizado  na  decisão  recorrida,  no  agravo  de 
instrumento, é ônus da parte agravante trazer aos autos todas as peças 
obrigatórias,  evitando-se  a  instrução  deficiente,  pois  esta  espécie  de 
recurso  não  admite  a  juntada  de  peças  obrigatórias  a  posteriori,  não 
comportando abertura de prazo para instrução, conforme entendimento 
do  e.  STJ.  4.  Agravo  interno  conhecido  e  desprovido.  (TRF  2ª  R.;  AI 
0004522-87.2014.4.02.0000; RJ; Quarta Turma Especializada; Rel. Des. Fed. 
Ferreira Neves; Julg. 30/07/2014; DEJF 14/08/2014; Pág. 828) 

Diante  do  exposto,  de  ofício,  NEGO  SEGUIMENTO ao 
agravo nos termos do art. 557,  caput, do Código de Processo Civil por manifesta 
inadmissibilidade.

P.I.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 14 de novembro de 
2014. 

Marcos Coelho de Salles
 Juiz convocado/Relator

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2013038-66.2014.815.0000                                                                                                              6


	AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2013038-66.2014.815.0000
	Relator                      : 	Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir a Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes) 

